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    Prefácio


    Em 1922, Vigotski e seu primo David deram a revista que criaram, dedicada a crítica literária, o nome de Veresk. Na primeira e única edição encontra-se a definição de Veresk:


    Uma flor seca, desprezível; um mato selvagem, amargo e pobre; mas eternamente verde, tanto no inverno, como no verão. Cresce na areia e no pântano; cobre enormes planícies desertas e verdejantes nas montanhas, nos limites das nuvens.1


    Todos os adjetivos dados a esta flor de nome Veresk são interpretações, comparações, criações, formas humanas de compreender o mundo. Da mesma forma, são adjetivadas e interpretadas as relações que a sociedade estabelece com as pessoas com deficiência. Em distintos momentos da história o que se percebe é que o diferente, o incomum, a exceção vai ganhando contornos talhados nas relações sociais, que podem transformar essas mesmas relações em possibilidades de acolhimento, instrução e desenvolvimento, mas que podem ser perversas e promover o exílio, mesmo daqueles que figurativamente se encontram nos espaços sociais comuns.


    Em uma busca “quase arqueológica”, Daniela, a autora deste livro, revisitou, resgatou, articulou conceitos presentes em diferentes textos, os quais possibilitam a compreensão de diversas formas de conceber a pessoa cega em um percurso histórico. O conceito guia deste trabalho foi o de compensação, o qual também foi “escavado” em suas origens históricas, até chegar ao conceito de Vigotski. E, assim, passo a passo e generosamente, Daniela, nos vai levando a reflexões sobre representações e conceitos que apesar de antigos são tão atuais e outros que apesar de tão antigos tem dificuldade em se fazer realidade no cotidiano.


    Apenas como ilustração e convite ao leitor para embarcar nas páginas posteriores, encontra-se a citação de Vigotski que no início do século passado já preceituava que crianças cegas e videntes fossem educadas juntas, já que a meta educacional deveria ser a mesma para todas, pois:


    a experiência de outra pessoa, a utilização dos olhos alheios, a colaboração com um vidente [...] o cego adquire seu microscópio e seu telescópio, que ampliam incomensuravelmente sua experiência e o inserem estreitamente na trama comum do mundo. (Vygotski, 1924/1983, p. 84)2


    Escolher esta entre tantas citações possíveis justifica-se pela possibilidade de se ler nas entrelinhas a concepção de que o homem se constitui enquanto homem somente no convívio com outros homens e que a educação tem um papel fundamental no desenvolvimento humano, independente de suas características, pois por meio de seus recursos, da sua intencionalidade, das estratégias, mas especialmente por meio daqueles que a vivenciam, ela pode se tornar educação, sem necessitar do adjetivo inclusiva, pois nela ele já estará contido.


    


    


    


    Aliciene Fusca Machado Cordeiro


    Professora-Pesquisadora da Universidade da Região de Joinville — Univille3

  


  Introdução: compreendendo os sentidos - a importância da visão
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  Figura 2: Il Cieco, 1922, Albano Vitturi. Óleo sobre tela, 93 x 69 cm, coleção privada.


  “Um detalhe apenas, embora possa parecer frívolo, devo relatar: tendo com frequência esquecido qual era a gata, e qual o cão, envergonhava-se de perguntar; mas ao pegar a gata, que conhecia pelo tato, foi observado olhando fixamente para ela e, em seguida, colocando-a de volta ao chão, dizer: Então, bichano, hei de reconhecer-te em outra ocasião”.


  Cheselden1


  Muitos foram os filósofos e pensadores que se dedicaram aos estudos sobre os sentidos em geral; outros dedicaram-se, especificamente, ao sentido da visão e outros sobre como ocorre o processo de compensação durante a ausência de um dos órgãos. Dentre os teóricos estudados, encontramos em Aristóteles um dos exemplos dos que se dedicaram à explicação dos sentidos em sua totalidade.


  De acordo com ele, o conhecimento começa pelos dados que são obtidos pelos sentidos, isto é, as percepções são transferidas à memória e à imaginação, que as agrupam em imagens segundo suas semelhanças e é sobre essas imagens retidas e organizadas que a inteligência exerce a triagem e reorganização, com base nas quais criará os conceitos abstratos com os quais construirá os juízos e raciocínios (Aristóteles, ?a.C./2006).


  Ainda, em relação aos sentidos, Aristóteles destaca que cada um deles é “capaz de discriminar [krinei] e de não enganar [ouk apatatai] relativamente à percepção do que lhe é próprio” (Aristóteles, ?a.C./2006, p. 237, acréscimos do tradutor), ou seja, cada um dos órgãos do sentido, em hipótese alguma, confunde seu objeto de percepção. Afinal, cada órgão “é por sua natureza constituído de modo a ser afetado e alterado por seu próprio objeto correlato, o qual é percebido” (Aristóteles, ?a.C./2006, p. 238). Como bem exemplifica,


  [...] o sentido dispõe de órgão sensorial, pelo qual é percebido um objeto correlato e são discernidas as suas diferenças específicas — a visão, por exemplo, dispõe de olhos para perceber cores e discriminar todas as variações que são próprias a elas.


  É um fato evidente, contudo, que somos capazes de discriminar também os diferentes gêneros de objetos perceptíveis: distinguimos cor de sabor, bem como cores entre si e sabores entre si. Este é necessariamente um ato da percepção sensível, na medida em que envolve objetos perceptíveis. (Aristóteles, ?a.C./2006, p. 281)


  Querendo com isso dizer que,


  [...] cada órgão dos sentidos percebe do mesmo objeto as características que são próprias de sua função. Parece ser viável usar como exemplo uma maçã. O olho tem a função de perceber a cor da maçã. O tato tem a função de sentir a textura, se é lisa, áspera, etc. Ao olfato cabe a função de sentir o aroma ou cheiro. O paladar, então, tem a função de sentir se é doce ou amarga. E por fim, podemos dizer, que o ouvido tem a função de ouvir o som que se produzirá quando a maçã for mordida. (Valduga, 2001, p. 5)


  Aristóteles vê na visão o sentido mais elevado, afinal é pela visão que o objeto perceptível é visto e identificado, além de permitir uma melhor compreensão e conhecimento do mundo. Sendo este, portanto, o sentido mais cognoscitivo, o filósofo crê que sua preeminência sobre os demais sentidos — conhecimento e julgamento dos sensíveis e ampliação das coisas e suas diferenças — permitem que a visão seja o sentido mais importante e considerado pelos homens.


  Próximo a tais afirmações de Aristóteles em sua obra De Anima, Ibn Sina, comumente conhecido como Avicena, em seu Livro da Alma também dedicou-se ao estudo dos sentidos. Todavia, apesar de manter os temas da tradição aristotélica — Lógica, Ciência Natural (Física), Matemática e Filosofia Primeira (Metafísica) —, os reelabora recorrendo à sua formação médica para detalhar os pontos que Aristóteles aborda mais superficialmente, como, por exemplo, o estudo dos sentidos internos. Como descreve Nascimento2, ao fazer o prefácio do livro de Avicena traduzido para o português,


  Ibn Sinã não só desenvolve e explicita o que se encontrava muito embrionariamente em Aristóteles, como recorre a outras fontes (sobretudo da linhagem da medicina galênica3) e fornece uma localização dos órgãos de tais sentidos nas partes do cérebro. (Sina, ±1027/2010, p. 8, nota acrescida pela autora do livro)


  Ao referir-se às faculdades da sensibilidade e da percepção que estão intimamente relacionadas aos sentidos, Avicena (Sina, ±1027/2010, p. 78, acréscimos do tradutor) diz:


  [...] parece que toda percepção seria somente a apreensão, por um certo modo, da forma percebida. Ora, se a percepção é a percepção de algo material, então ela é a apreensão da sua forma [desse algo], abstraída da matéria, por uma certa abstração.


  Ao tentar compreender a questão do sentido e da percepção presentes em cada um dos sentidos, faz-se necessário, primeiramente, diferenciar a sensibilidade da percepção, o sentido da imaginação, ou seja, quando fala-se em sentido temos que ter em mente que este apreende a forma a partir da matéria e, no caso da imaginação, esta apreende a forma, mas não necessita da existência da matéria. Em suas palavras,


  [...] todo sentido percebe seu sensível e percebe a ausência de seu sensível. [...] Quanto à percepção, enquanto percebe, [isso] não pertence à sensibilidade, pois a percepção não é uma cor que se vê ou um som que se escuta, mas somente se percebe isso por meio de um ato intelectual ou [pela] estimativa [...]. (Sina, ±1027/2010, p. 85, acréscimos do tradutor).


  Com isso quer dizer que a sensibilidade é uma recepção no âmbito dos sentidos da forma sensível e, portanto, um verificador que a alma possui.


  É preciso, porém, que haja um verificador primário. Ele é que indica aquilo que corrompe e aquilo que [mantém] íntegro. Ele antecede os verificadores que indicam as coisas [...]. (Sina, ±1027/2010, p. 86, acréscimos do tradutor)


  Por exemplo, embora o paladar indique as coisas degustadas, se este inexistisse, o animal continuaria animal, pois outros sentidos cooperariam com a busca de alimentos; entretanto, outros sentidos não ajudariam “quanto ao conhecimento do ar que circunda o corpo, [se] está aquecido ou gelado” (Sina, ±1027/2010, p. 86, acréscimo do tradutor). É somente o tato que desempenha esse papel e, por isso, é “o primeiro dos sentidos, inevitável para cada um dos animais terrestres” (Sina, ±1027/2010, p. 87), pois nosso corpo inteiro é dotado de sensibilidade para o tato.


  Com relação ao paladar, Avicena destaca o papel fundamental deste sobre os sabores que se percebe e a necessidade do “órgão salivante” para percebê-los, pois sua utilidade é a de sustentação do corpo, ou seja, sustentar o apetite para o alimento e sua escolha. Quanto ao olfato, Avicena (Sina, ±1027/2010, p. 94-95, acréscimos tradutor) faz uma análise interessante sobre o uso deste pelo homem:


  [...] dentre os animais em geral, [apesar do homem ter] a mais completa engenhosidade para farejar [...] o delineamento dos odores, em sua alma, é tramado para ser uma delineação fraca.


  Ou seja, o homem:


  [...] não recebe os odores [por] uma recepção forte, de modo que advenha em sua imaginação um similar estável, tal como o que se produz com os tangíveis e com os degustados. [...] nele, os odores não têm nomes, exceto sob dois aspectos: um deles, sob o aspecto do que é favorável ou desfavorável [delicioso ou podre] [...]. O outro aspecto [...], a partir da conformidade com o sabor [odor doce, odor ácido] [...]. (Sina, ±1027/2010, p. 95)


  Avicena permite, assim, pensar sobre como são utilizados cada um dos sentidos no dia a dia, pois ao ater-se a cada uma das percepções, mais frequentemente, as pessoas voltam-se à audição ou à visão. No caso da audição, especificamente, Avicena afirma que para compreendê-la faz-se necessário o discurso sobre o som e sua quididade4. Compreendendo por som


  [...] alguma coisa que se produz; e que ele só se produz por um arrancamento ou um impacto.


  O impacto, por exemplo, é aquilo [que se tem] ao impactar uma pedra ou um pedaço de madeira, produzindo-se, assim, um som. Quanto ao arrancamento, este é, por exemplo, aquilo [que se tem] ao arrancar-se uma parte rachada da outra [...]. (Sina, ±1027/2010, p. 99, acréscimos do tradutor)


  Já, especificamente sobre à visão, Avicena coloca que para compreender esse sentido é necessário conhecer a respeito da luz, do diáfano (transparente) e da cor para verificar como o olho capta o seu sensível próprio.


  Ainda, caminhando pelos teóricos que se dedicaram aos estudos dos sentidos, John Locke considerava-os como a única fonte para surgimento de ideias, principalmente pela observação e reflexão. Para o autor, seria a sensação a responsável pela produção de percepções e, portanto, a “grande fonte da maior parte das ideias que temos, posto que estas dependem totalmente dos nossos sentidos e por eles são comunicadas ao entendimento” (Locke, 1690/2010, p. 107).


  Ao descrever como se dá a relação entre as sensações e a reflexão, Locke (1690/2010, p. 108, grifos do autor) afirma que,


  [...] as coisas externas materiais, como objetos de SENSAÇÃO, e as operações internas da nossa mente, como objetos de REFLEXÃO, são, para [ele], os únicos princípios de onde todas as nossas ideias originalmente procedem.


  Nesse sentido,


  [...] a primeira capacidade do entendimento humano consiste em que a mente está apta a receber as impressões que nela produzem quer os objetos exteriores por meio da sensação, quer as suas próprias operações quando sobre elas reflecte. Este é o primeiro passo que todo homem dá no caminho da descoberta de qualquer coisa, e o alicerce sobre o qual construirá todas essas noções de que de um modo natural há de ter neste mundo. (Locke, 1690/2010, p. 125-126)


  Ou seja, para Locke (1960/2010), seja qual for a constituição dos corpos, não há como imaginar outras qualidades que não as conhecidas pelos sons, odores, sabores e pelas qualidades visíveis e tangíveis. Em suas palavras,


  [...] se a humanidade tivesse sido dotada apenas de quatro sentidos, então, as qualidades que são objeto do quinto seriam tão inacessíveis ao nosso conhecimento, à nossa imaginação e à nossa concepção, como o seriam agora as que pudessem pertencer a um sexto, sétimo ou oitavo sentidos [...]. (Locke, 1960/2010, p. 1229-130).


  E, no caso de algum dos sentidos não desempenharem adequadamente suas funções, Locke afirma que,


  por serem os órgãos (nervos) condutores que transmitem as ideias ao cérebro, qualquer confusão no desempenho de suas funções não fornecerá nenhuma porta de serviço que permita a entrada ou percepção de ideias pelo entendimento. (Locke, 1960/2010, p. 133-134)


  Afinal,


  Sendo, pois, a percepção o primeiro passo e degrau para o conhecimento e a porta de entrada de todos os seus materiais, quanto menos forem os sentidos que qualquer homem, bem como qualquer outra criatura, possua; quanto menos e mais apagadas forem as impressões que esses sentidos causam, e quanto mais enfraquecidas estiverem as faculdades que deles se ocupam, mais afastados se encontrará daquele conhecimento que se encontra nalguns homens. (Locke, 1960/2010, p. 177-178)


  Fala essa que leva à reflexão e a vários questionamentos sobre como era vista a pessoa que não possuía algum dos sentidos, por Locke, pois em seus relatos não há menção a nenhum tipo de estudo sobre essas pessoas.


  Avançando um pouco nas discussões sobre os sentidos, Rousseau (1759/2008) afirma que além das ideias, os sentidos também revelam sentimentos e o desejo de comunicar ao outro pensamentos e sentimentos. Conforme sua descrição,


  No momento em que um homem foi reconhecido por um outro como um ser sensível, pensante e semelhante a ele, o desejo ou a necessidade de comunicar-lhe os próprios sentimentos e os próprios pensamentos fez com que procurasse os meios de fazê-lo. Esses meios somente podem ser extraídos dos sentidos, os únicos instrumentos através dos quais um homem pode agir sobre outro. Eis, portanto, a instituição dos sinais sensíveis para expressar o pensamento. (Rousseau, 1759/2008, p. 97)


  No entanto, Rousseau (1759/2008, p. 158) alerta que para que ocorra essa expressão do pensamento cada um deve ser:


  afetado somente por acentos que lhe são familiares; [pois] seus nervos agem na medida em que seu espírito os dispõem a isso: é preciso que ele entenda a língua que lhe falam para que o que lhe dizem possa pô-lo em ação.


  Destaca, ainda, que na falta de um dos órgãos, para que esse processo se dê por completo, outro fá-lo-ia para o mesmo fim.


  Ao descrever sobre o uso específico dos sentidos, Rousseau afirma que não somos donos destes por igual.


  Há um, o tato, cuja ação jamais está em suspenso durante a vigília; foi distribuído pela superfície inteira de nosso corpo como uma guarda permanente, para avisar-nos de quando podem ofendê-lo. É também aquele cuja experiência, queiramos ou não, adquirimos antes devido a esse exercício contínuo; por conseguinte, não precisamos cultivá-lo de maneira tão particular. (Rousseau, 1762/2011, p. 205)


  Diferentemente do que ocorre com uma pessoa cega, que devido a sua condição física (ausência do sentido da visão) possui:


  [...] o tato mais firme e fino que o nosso, porque como não se guiam pela visão, são forçados a tirar do primeiro sentido unicamente os pensamentos que o outro nos proporciona. (Rousseau, 1762/2011, p. 205)


  Ao estabelecer essa relação, Rousseau coloca que preferia que Emilio5 tivesse os olhos nas pontas dos dedos do que os olhos em veleiros, pois, segundo ele, estamos cegos a metade da vida; “com a diferença que os verdadeiros cegos sempre sabem guiar-se, enquanto nós não ousamos dar um passo no coração da noite” (Rousseau, 1762/2011, p. 205). Revela, assim, uma interpretação que pode caminhar por duas vias distintas, além de muito comumente divulgadas e discutidas nas pesquisas sobre a cegueira: de um lado encontra-se uma cegueira que é social, como a descrita em obras como o Mito da Caverna, de Platão6, ou Ensaio sobre a Cegueira, de Saramago7 e, do outro lado, um pensar sobre a possibilidade ou a necessidade do desenvolvimento de todos os órgãos dos sentidos.


  Apesar de afirmar que a função do tato jamais está em suspenso, Rousseau, assim como outros teóricos, crê que esse não é tão desenvolvido quanto a visão, até mesmo por se misturar a ela. Em suas palavras,


  Mesmo que o tato seja, de todos os nossos sentidos, aquele com o qual fazemos um exercício mais contínuo, seus juízos, entretanto, seguem sendo, como já dissemos, mais imperfeitos e grosseiros do que qualquer outro, porque misturamos continuamente o sentido da visão ao seu uso e porque, como o olho chega ao objeto antes que a mão, o espírito quase sempre julga sem ele. (Rousseau, 1762/2011, p. 212)


  E, se não bastasse tal julgamento, ainda acresce que a visão,


  [...] por ser de todos os sentidos o que melhor nos instrui sobre a impressão que os corpos estranhos podem fazer sobre o nosso, resulta ser aquele cujo uso é mais frequente e que nos proporciona do modo mais imediato o conhecimento necessário para nossa conservação. (Rousseau, 1762/2011, p. 212-213)


  Posto isso, e para não crer que o desejo expresso sobre Emilio, de ter olhos nos dedos em vez de olhos de veleiro, não se torne deveras contraditório, Rousseau afirmar que,


  a visão é de todos os nossos sentidos o mais falível, precisamente porque é o mais amplo e porque, adiantando-se muito a todos os outros, suas operações são muito rápidas e amplas para poderem ser retificadas por eles. (Rousseau, 1762/2011, p. 215)


  Afinal, o sentido da visão é aquele que menos se separa dos juízos do espírito e, portanto, precisa muito tempo para aprender a ver.


  [...] muitas vezes, há que se comparar a visão com o tato para acostumar-se ao primeiro desses dois sentidos para então fazermos um relatório fiel das figuras e as distâncias; sem o tato, sem o movimento progressivo, os olhos mais penetrantes do mundo não poderiam nos dar nenhuma ideia da extensão. (Rousseau, 1762/2011, p. 220)


  Rousseau (1762/2011) ainda dá destaque aos estudos sobre um possível sexto sentido, que não estaria em um órgão particular, mas somente no cérebro.


  Este sexto sentido [...], e suas sensações, puramente internas, chamam-se percepções ou ideias. Pelo número dessas ideias é medida a amplitude de nossos conhecimentos; é sua nitidez, sua clareza, o que forma a justeza da mente; é a arte de compará-las entre si o que se chama razão humana. (Rousseau, 1762/2011, p. 245)


  Semelhante às concepções de Rousseau, principalmente no que se refere ao papel dos sentidos na comunicação entre as pessoas, Lersch (1967) crê que são os órgãos dos sentidos que abrem as portas para o mundo e levam as pessoas a relacionarem-se com o ambiente a sua volta. Para o autor, a visão e a audição desempenham papel predominante nesse processo, pois:


  Vemos a conduta do outro, sua mímica, seus gestos e seus atos e ouvimos o que tem a dizer. Pela função social do ouvido se compreende [, por exemplo,] que os surdos tendem a desconfiança e a irritabilidade. Sofrem porque para eles se há rompido um laço importante da comunicação [...]. (Lersch, 1967, p. 43)


  Tudo isso porque a visão, principalmente, exerce importância social-comunicativa no intercâmbio de dar e tomar conhecimento, ou seja, quando os olhos estão bem abertos,


  quando dois seres humanos enfrentam-se, são percebidos por cada um deles como o acesso ao seu interior, como as portas que levam desde o mundo exterior ao seu próprio mundo interno. (Lersch, 1967, p. 44)


  E, por consequência, essa reciprocidade de olhares permite o contato mais íntimo entre esses dois seres humanos.


  Ao discutir os demais sentidos – denominados de inferiores –, Lersch, apesar de dizer que esses possuem menor importância que os primeiros, afirma que


  De todos os modos também entra-se em comunicação mútua por intermédio do sentido do tato em certas demonstrações de simpatia, nas carícias da ternura e no aperto de mãos de amizade. [...] o sentido do olfato pode adquirir um significado social-comunicativo que se vê no modo de falar de que um não pode ‘nem cheirar’ o outro [— relacionado às simpatias e antipatias instintivas]. (Lersch, 1967, p. 44)


  Evidenciando que, independente do sentido que seja utilizado para manter as relações que denomina de sociais-comunicativas,


  ainda não ficou clara a questão de se, e até que ponto, é possível entre seres humanos uma comunicação que não seja proporcionada pelos órgãos dos sentidos, ou seja, que dependa de uma percepção ‘extra-sensorial’. (Lersch, 1967, p. 45)


  Diferenciando-se das colocações feitas até o momento, Luria (1979), ao dedicar-se ao estudo dos sentidos, além de destacar a importância dos mesmos para a comunicação e o desenvolvimento do homem, descreve sua evolução dentro das linhas de pesquisa filosóficas e psicológicas, além de destacar o funcionamento de um, quando da ausência de outro.


  Ao iniciar as discussões sobre os sentidos, Luria parte da definição de sensação e sua importância para a compreensão do homem. Em suas palavras,


  As sensações constituem a fonte básica dos nossos conhecimentos atinentes ao mundo exterior e ao nosso próprio corpo. Elas representam os principais canais, por onde a informação relativa aos fenômenos do mundo exterior e ao estado do organismo chega ao cérebro, permitindo ao homem compreender o meio ambiente e o seu próprio corpo. Se esses canais estivessem fechados e os órgãos dos sentidos não fornecessem a informação necessária, nenhuma atividade consciente seria possível. (Luria, 1979, p. 1, destaque do autor)


  Com isso quer dizer que é por intermédio das sensações que o homem está ligado ao mundo exterior e são elas que representam a principal fonte de conhecimento e a condição fundamental do desenvolvimento psíquico do indivíduo. No entanto, de acordo com Luria (1979, p. 2), apesar dessas evidências sobre as sensações, alguns filósofos idealistas as colocaram em dúvida alegando que, a:


  [...] fonte autêntica da nossa vida consciente não é constituída pelas sensações, mas pelo estado interior da consciência e pela capacidade do conhecimento racional, que são dados pela natureza e independentes da afluência da informação que chega ao mundo exterior.


  Essa afirmação refere-se à base da filosofia racionalista, que acreditava que os processos psíquicos não eram um produto do complexo desenvolvimento histórico, mas “uma propriedade primária e inexplicável do ‘espírito’ humano” (Luria, 1979, p. 3). Demonstra, desta forma, uma concepção oposta à primeira: “as sensações separam o homem do mundo exterior por serem uma muralha intransponível entre ele e esse mundo” (Luria, 1979, p. 3).


  Luria aponta, ainda, que filósofos idealistas como Berkeley, Hume e Mach e psicólogos como Helmholtz e Müller formularam uma teoria específica, denominada “teoria da energia específica dos órgãos dos sentidos”. Segundo essa teoria, os órgãos dos sentidos:


  [...] não refletem a influência do mundo exterior nem informam acerca dos processos reais que ocorrem no meio ambiente [...] cada órgão dos sentidos possui sua própria ‘energia específica’ que é estimulada por qualquer ação procedente do mundo exterior. [...] Logo, os órgãos dos sentidos não refletem as influências exteriores mas são apenas excitados por elas e o homem não percebe os objetos do mundo exterior mas somente os seus próprios estados subjetivos, que refletem a atividade dos órgãos dos sentidos. (Luria, 1979, p. 3)


  Demonstrando, assim, que, para esses autores, os órgãos dos sentidos não colocam o homem em contato com o mundo exterior, pelo contrário, os separam. Segundo Luria (1979, p. 3), essa teoria levou à afirmação:


  o homem não pode perceber o mundo exterior e a única realidade são os processos subjetivos, que refletem a atividade dos órgãos dos sentidos, estes sim criadores dos ‘elementos do mundo’ subjetivamente perceptíveis.


  Entretanto, tal afirmação “foi a fonte de um profundo equívoco cuja essência se torna cada vez mais evidente com as sucessivas conquistas da ciência” (Luria, 1979, p. 4).


  Com relação as sensações, especificamente, Luria (1979) descreve que na psicologia clássica constituiu-se uma concepção na qual um órgão dos sentidos (receptor) reagia passivamente aos estímulos constituídos pelas sensações correspondentes — teoria receptora das sensações. No entanto, essa teoria foi considerada inconsistente por se opor à concepção da sensação como processo ativo — teoria refletora das sensações. Nessa segunda teoria procura-se indicar o caráter ativo e seletivo das sensações, ou seja, “em termos fisiológicos, a sensação não é absolutamente um processo passivo, mas sempre incorpora à sua composição componentes motores” (Luria, 1979, p. 7), como, por exemplo, o plano rugoso de um objeto só pode ser percebido se a mão que o apalpa é ativa.


  O mesmo foi estabelecido em relação à percepção visual. Setchenov já indicara que, para perceber visualmente o objeto, é necessário que o olho o “apalpe”. Ultimamente foi estabelecido que cada percepção visual se realiza de fato com a participação ativa dos movimentos dos olhos, que às vezes têm caráter de grandes “movimentos de apalpação”, tomando às vezes o aspecto de pequenos movimentos dos olhos. (Luria, 1979, p. 8)


  Demonstra, assim, que as sensações não são absolutamente processos passivos, mas possuem caráter ativo.


  Luria (1979) elucida, ainda, que ao distinguir os grupos maiores das sensações, encontramos três tipos distintos: a) as sensações interoceptivas, que estão relacionadas aos processos internos do organismo (órgãos viscerais), b) as sensações proprioceptivas, que asseguram os sinais referente à posição do corpo no espaço e c) as sensações exteroceptivas, que fazem com que as informações procedentes do mundo exterior cheguem ao homem por intermédio do olfato, paladar, tato, visão e audição.


  Apesar do terceiro tipo ser considerado o principal grupo de sensações, Luria (9179) afirma que esses não esgotam os cinco sentidos de sensibilidade. De acordo com ele, cabe acrescentar a essa relação duas categorias: as sensações intermediárias ou intermodais e os tipos não específicos de sensação. Afinal,


  Existem formas de sensibilidade ainda não suficientemente estudadas às quais pertencem, por exemplo, o “sentido de distância” (ou “sexto sentido”) dos cegos, que lhes permite perceber à distância o obstáculo que surge à sua frente. Há fundamentos para supor que a base do “sexto sentido” é a percepção das ondas de calor pela pele do rosto ou o reflexo das ondas sonoras do obstáculo distante (essas ondas atuam à semelhança do radar). No entanto, essas formas de sensibilidade ainda não foram suficientemente estudadas, sendo ainda difícil falar dos seus mecanismos fisiológicos. (Luria, 1979, p. 15)


  Luria, ainda, destaca que nem sempre os órgãos dos sentidos funcionam isoladamente, pois podem estar em interação uns com os outros, podendo essa interação assumir, por um lado, uma influência mútua — um órgão do sentido pode estimular ou reprimir o funcionamento de outro órgão — e, por outro lado, os órgãos dos sentidos podem trabalhar em conjunto, gerando uma nova modalidade de sensibilidade. Alguns estudos:


  mostraram que o funcionamento de um órgão dos sentidos não deixa de influir no processo de trabalho de outros órgãos dos sentidos [um assobio, por exemplo, pode aguçar a sensação visual]. (Luria, 1979, p. 16)
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